
GAMARA MUNItIPAL DE PIIWAMOTTITANGABA:- 

Projeto de Lei nQ 13-  
Regulamenta a colocaçgo de meios fios nas ruas e praças da cidade 

Art.1g.-Fica_criada a taxa de colocação de meios fics,na_ 
ceg_uinte base:- 

a)Em vias publicas,no todo ou em parte,ainda não pa- 

vimentada; 
b)Yas vias publicas pavimentadas ou não,mas que por 

motivo de interesse publico,deva ser substituido. 

Art.2.Q-A. taxa é devida pelos proprietarios de imoveis,si-

e fr tuados no trecho de via publica que for beneficiado com a colocação 
de meios fios. 

Art.3Q-Terminade o serviço de cada treno de rua,a Pre-
eitura organizara duas relações; 

M.Despesas efetuadas; 
BçWome dos proprietarios,cai a designação do nu- 

mero de metros de frente dos respqnetivos imoveis. 

k 

Art 4Q-0 total dessas despesas ficara a cargo dos pro-
prieterics,proporcionalmente ao numero de metros de frente de cada 

propriedade. 
Art5Q-Em caso de colocação de meios fios e calçamento 

concomitantemente a cobrança cera feita de acordo com a Lei nQ 211 
de 15 de dezembro de 1953. 

Art 6-(2-,  quota de paramento de cada proprietario cera 

dividida em prestações mensaes,iguais e nunca inferior a cr$300,00 
(trezentos cruzeiros)cada. 

§ unico;-A divisão das cotas ;ão podera exeder a 12(do- 
ze)mezes. 

Art 7;-Apurada as responsabilidades e os dispendics,a 
Prefeitura notificara cada proprietario para,dentro de 15 diaslexa-
minarem as contas e as relações,e,reclamar contra as inexatidões ou 
irregularidades verificadas. 

unico;-Se houver reclamaçõeslo Prefeito ordenara as di-
ligencias que julgar óportunas ao seu esclarecimento,e,veríficando 
sua procedencia,mandara fazer as retificações necessarias. 

Art.8;-rindo o prazo de 15 dias,aem que os interessados 
apresentem reclamações,ou decididas estas,o Departamento de Finançaê 
fara o lançamento das taxas de acordo com o que foi verificado. 

Art 9;-0 lançamento será feito em livro especial,em que 
se consirnarão as taxas totais dev.idas pelo contribuinte,bem como o 
paramento que ele for efetuando. 

Art.10;-0 Departamento de Finanças tomará as providen-
cias decorrentes da falta de cumprimento de quaisquer dispositivos 
leraislaplicando multas e cobrando judicialmente. 

Art.11;-Os municipes cujos debitos exederem a cr 1.0001 
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oo,(hum mil cruzeiros)poderam efetuar o pagamento de uma so vez 

com um desconto de 10% pmw sobre o cesto total. 

Mrt.12;-0 poder Executivo deliberará a. seu critg rio 
quanto a fona de execução e cobrança de Seios fios,noa casos con-
siderados de natureza. excepcional,observado os dispositivos legais 
vigentes. 

-Éirt 131-Esta lei entrara em vigor na data de sua pu- 

blicagão,revogadas as disposições em contrario. 

Pindemonhangaba,15 de Feverreiro de 1956 
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